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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  9.516
De 30 de junho de 2010

Altera o Decreto nº 8.003, de 05 de agosto de 2003 que aprovou o Regimento Interno do Conselho Municipal de Planejamento e Política Urbana Ambiental de Araraquara – COMPUA.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais;

D E C R E T A:


Art. 1º Fica aprovado, como parte integrante do presente Decreto, o Regimento Interno do Conselho Municipal de Planejamento e Política Urbana Ambiental de Araraquara – COMPUA, aprovado anteriormente pelo Decreto nº 8.003, de 05 de agosto de 2003, alterado por força da Lei nº 7.095, de 18 de setembro de 2009, e da Lei nº 7.271, de 11 de junho de 2010, que alteraram dispositivos da Lei nº 5.831, de de 05 de junho de 2002, e por força de deliberação da Assembléia Geral do COMPUA, reunida extraordinariamente para este fim aos 24 de abril de 2010.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 30 (trinta) dias do mês de junho do ano de 2010 (dois mil e dez).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

ALESSANDRA DE LIMA

Secretária de Desenvolvimento Urbano

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

LUIZ GERALDO ZACCARELLI CUNHA

Secretário Interino de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2010. (“PC”).
REGIMENTO INTERNO
DO
CONSELHO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E
POLÍTICA URBANA AMBIENTAL DE ARARAQUARA
C O M P U A
TÍTULO I
DA COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIA

Art. 1º O Conselho Municipal de Planejamento e Política Urbana Ambiental de Araraquara – COMPUA, instrumento funcional e organizativo de um Sistema Municipal de Planejamento e Política Urbana Ambiental – SMPUA, conforme legislação específica referente ao Plano Diretor Municipal, é um órgão colegiado criado pela Lei Municipal nº 5.831, de 05 de junho de 2002, alterada pela Lei nº 7.095, de 18 de setembro de 2009, e pela Lei nº 7.271, de 11 de junho de 2010, regulamentado por este Regimento, sendo auxiliar da Administração Direta na formulação de legislação específica, políticas, planos, diretrizes, programas e projetos relacionados à política urbana e ambiental do Município de Araraquara.

Art. 2º Compete ao Conselho Municipal de Planejamento e Política Urbana Ambiental de Araraquara – COMPUA:

I – De acordo com a Lei Federal nº 10.257/2001, denominada Estatuto da Cidade, e afins, propor, estimular e zelar pela aplicação, execução, fiscalização e gestão da legislação, assim como pela implementação, avaliação e integração de programas, projetos e ações setoriais de políticas públicas municipais relacionados à legislação e ao desenvolvimento urbano ambiental;
II – Estabelecer grupos de trabalho, comissões de estudo, grupos temáticos e audiências públicas que, sempre que necessário, implementem e favoreçam debates de temas estratégicos e específicos, de modo a amadurecer e apresentar proposições, resoluções e encaminhamentos relacionados à revisão, flexibilidade e reversibilidade da legislação pertinente, com respeito a sua atualização dinâmica, complementação, ajustes e alterações eventuais e necessários; 

III – Estimular, receber e avaliar sugestões, propostas e matérias importantes ou de interesse coletivo, encaminhadas por setores e agentes da sociedade civil ou de fóruns temáticos setoriais;

IV – Deliberar sobre criação, instalação e a dissolução de grupos temáticos especiais, para assessoramento, consultoria técnica e profissional sobre assuntos de interesse coletivo, com a participação e composição de membros do COMPUA, Secretarias e órgãos públicos, e colaboradores externos;
V – Apreciar, debater, avaliar e deliberar sobre matérias e instrumentos relacionados a estudo, análise e avaliação de projetos especiais de transformação urbana, diretrizes para revisão de regimes urbanísticos de uso do solo, operações urbanas público-privadas, avaliação de empreendimentos de impacto ambiental, de estudos de impacto de vizinhança, áreas especiais de interesse social, cultural e ambiental para assentamentos urbanos e habitacionais ou projetos de empreendimentos urbanisticos de impacto ambiental, e outros instrumentos de controle urbanístico e de ação compartilhada previstos no Estatuto da Cidade; 
VI – Propor e aprovar processos, metodologias, critérios, parâmetros e instrumentos urbanísticos normativos, bem como a instalação de comisões de avaliação de desempenho urbano e ambiental para assentamentos urbanos e habitacionais ou projetos de empreendimentos urbanisticos de impacto ambiental;

VII – Propor e aprovar, sob a forma de resoluções, encaminhamentos, propostas e decisões, visando o cumprimento dos objetivos da Política Municipal de Planejamento Urbano e Ambiental;

VIII – Eleger a Diretoria do Conselho;

IX – Elaborar e alterar o seu Regimento Interno, para homologação do Chefe do Poder Executivo;

X – Estipular, acompanhar e viabilizar a obtenção de recursos humanos e materiais para funcionamento operacional do COMPUA;

XI – Estabelecer, pleitear, administrar e prestar contas junto ao Poder Público Municipal ou outros agentes financiadores, sobre recursos humanos e materiais necessários ao desempenho de suas atribuições, realizações, publicações e demais produtos;

XII – Instituir e aprovar a criação de um órgão informativo e de comunicação com o objetivo de dar publicidade e proceder a divulgação de seus atos e matérias de interesse de políticas públicas urbanas como instrumento de interlocução democrática com a comunidade e instituições em geral;

XIII – Promover o processo revisional do Plano Diretor de Planejamento e Política Urbana Ambiental de Araraquara a cada período de 04 (quatro) anos, de acordo com o Art. 3° da Lei Complementar Municipal n° 350/2005;

XIV – Realizar e coordenar outros mecanismos de planejamento participativo, participar ativamente como parte integrante de discussão nos eventos, Fórum, Conferência e Congresso da Cidade;

XV – Praticar outros atos e atividades compatíveis com a Política Urbana Ambiental do Município, de acordo com a Lei Municipal nº 5.831/02, e Lei Federal nº 10.257/01.


Art. 3º O COMPUA será composto por 20 (vinte) membros, com as seguintes representatividades:

I – 10 (dez) representantes de entidades públicas e governamentais, sendo:

a) Um representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;
b) Um representante da Secretaria Municipal da Fazenda;
c) Um representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente;
d) Um representante da Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes;
e) Um representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico;
f) Um representante da Secretaria Municipal de Obras Públicas;
g) Um representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos;
h) Um representante da CETESB – Companhia Ambiental do Estado de São Paulo;
i) Um representante da Caixa Econômica Federal; e,
j) Um representante do Departamento Autônomo de Água e Esgotos de Araraquara – DAAE.
II – 10 (dez) representantes da sociedade civil, sendo:
a) Um representante da Associação Comercial e Industrial de Araraquara – ACIA;
b) Um representante do Sindicato do Comércio Varejista de Araraquara - SCVA;
c) Um representante do Instituto de Arquitetos do Brasil – Núcleo de Araraquara;
d) Um representante da Associação Araraquarense de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – AAEAA;
e) Um representante da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção de São Paulo – OAB-SP;
f) Um representante das organizações não-governamentais diretamente relacionadas à política urbana e ambiental; 
g) Dois representantes das universidades de Araraquara;
h) Um representante das Regiões de Planejamento Ambiental – RPA; e,
i) Um representante das Regiões de Planejamento Participativo – RPP.


§ 1º Os representantes da sociedade civil serão indicados pelos órgãos correspondentes, exceto os representantes das Regiões de Planejamento Ambiental e Participativo, que serão eleitos em suas respectivas plenárias regionais.

§ 2º Cada membro titular terá um respectivo suplente.

Art. 4º O Presidente do Conselho Municipal de Planejamento e Política Urbana Ambiental de Araraquara – COMPUA será o titular da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano.


Art. 5º As entidades de classes e organizações não governamentais escolhidas na forma prevista na lei serão imediatamente oficiadas para indicação dos respectivos representantes – titulares e suplentes – obedecidos os prazos estabelecidos pela Diretoria.


Art. 6º A posse dos membros titulares do Conselho Municipal de Planejamento e Política Urbana Ambiental de Araraquara e dos respectivos suplentes, indicados por suas representações, será homologada pelo Prefeito Municipal de Araraquara.


Art. 7º Os membros do Conselho terão um mandato de 2 (dois) anos , sendo admitida uma única re-indicação.

Art. 8º A composição nominal do Conselho será publicada no Diário Oficial do Município, por ato do Poder Público Municipal.


Art. 9º Aos Conselheiros incumbe:

I – Comparecer às reuniões para as quais forem convocados, oferecendo justificativa de falta quando ocorrer;

II – Participar das atividades do COMPUA, com direito a voz e voto;

III – Debater e deliberar sobre as matérias em discussão;

IV – Requerer informações, providências e esclarecimentos ao Presidente e ao Diretor Executivo;

V – Participar dos Grupos Temáticos e de quaisquer outras atividades do COMPUA, de acordo com as normas vigentes;

VI – Exercer, dentro das diretrizes regimentais, cargos e tarefas previstas pelas normas do COMPUA;

VII – Pedir vista de matéria, na forma regimental;

VIII – Apresentar relatórios e pareceres, nos prazos fixados;

IX – Tomar a iniciativa de propor temas e assuntos à deliberação e ação do Plenário, sob a forma de propostas de resoluções, recomendações, proposições ou moções;

X – Propor questões de ordem nas reuniões plenárias;

XI – Requerer diligências;

XII – Solicitar a verificação de quorum; 

XIII – Ser substituído pelo seu suplente para representação da titularidade em caso de falta ou ausência justificada;

XIV – Observar em suas manifestações as regras básicas da convivência e do decoro;
XV – Representar o Conselho, por indicação do seu Presidente;


Art. 10. A ausência injustificada por 03 (três) reuniões consecutivas ou 06 (seis) alternadas acarretará o desligamento automático do Conselheiro indicado, cabendo à entidade representada designar o substituto.

TÍTULO II

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 11. São órgãos constituintes do Conselho Municipal de Planejamento e Política Urbana e Ambiental de Araraquara – COMPUA:

a) Assembléia Geral;

b) Presidência;

c) Diretoria.

Parágrafo único. Constituem instrumentos de discussão e deliberação do Conselho os eventos bianuais da Conferência da Cidade e do Congresso da Cidade, conforme Art. 10 da Lei Municipal nº 5.831/2002. 
Capítulo I

Da Assembléia Geral

Art. 12. A Assembléia Geral é o órgão deliberativo e soberano do Conselho, constituído pela reunião dos conselheiros.


§ 1º Reunir-se-á em caráter ordinário, ao menos uma vez a cada mês, e, extraordinariamente, sempre que for convocada pelo Presidente do Conselho, ou a requerimento de dois terços dos membros titulares do Conselho.


§ 2º Em Primeira ou Segunda convocação, a Assembléia deliberará com a presença de, no mínimo, um terço dos membros do Conselho.


§ 3o As Assembléias Gerais são soberanas nas resoluções.


§ 4o As deliberações e resoluções serão tomadas por maioria absoluta de votos. 


§ 5º A convocação da Assembléia Geral, ordinária ou extraordinária, esta com pauta  específica, será feita por Edital de Convocação, com antecedência mínima de 07 (sete) dias, enviada aos membros do COMPUA e publicada no site da Prefeitura de Araraquara.


§ 6º O edital de convocação deverá obrigatoriamente conter a data, hora, local  e a pauta da reunião.


§ 7º As Assembléias Gerais serão públicas.


§ 8º Considerar-se-á presente à reunião o Conselheiro que assinar o livro de presença até o início da Ordem do Dia e participar das votações.


Art. 13. As Assembléias Gerais Extraordinárias, só poderão deliberar sobre os assuntos para que forem especificamente convocadas.


Art. 14. Compete à Assembléia Geral apreciar e deliberar matérias por meio dos seguintes atos:

I – Resolução: quando se tratar de deliberação sobre matérias e instrumentos relacionados a estudo, análise e avaliação de projetos especiais de transformação urbana; diretrizes para revisão de regimes urbanísticos de uso do solo; operações urbanas público-privadas; avaliação de empreendimentos de impacto ambiental; estudos de impacto de vizinhança; áreas especiais de interesse social, cultural e ambiental para assentamentos urbanos e habitacionais ou para projetos de empreendimentos urbanísticos de impacto ambiental; e outros instrumentos de controle urbanístico e de ação compartilhada previstos no Estatuto da Cidade;

II – Encaminhamento: quando se tratar de deliberação relacionada à revisão, flexibilidade e reversibilidade das legislações e normas administrativas com repercussão na área de Planejamento e Política Urbana Ambiental, com respeito a sua atualização dinâmica, complementação, ajustes e alterações eventuais e necessárias, a ser encaminhada ao Chefe do Poder Executivo ou Câmara Municipal;

III – Proposta: quando se tratar de sugestão, propostas e matérias importantes ou de interesse coletivo, encaminhadas por setores e agentes da sociedade civil ou de fóruns temáticos setoriais;

IV – Decisão: quando deliberar em grau de recurso sobre atos administrativos, procedimentais, regimentais e interpretativos, emanados exclusivamente pelos Presidentes do Conselho, da Diretoria, do Diretor Executivo, do Diretor de Estudos e Pesquisas e do Diretor de Gestão da Informação, em razão de suas competências respectivas, observando-se o direito à interposição de recurso, no prazo de 10 dias da sua publicação, de forma expressa e fundamentada, em única instância, à Assembléia Geral. 


§ 1º As matérias de que trata este artigo serão encaminhadas ao Secretário-Executivo que proporá ao Presidente sua inclusão na pauta de reunião ordinária ou extraordinária, conforme a ordem cronológica de apresentação.


§ 2º Durante as reuniões extraordinárias, o Plenário poderá deliberar por meio de resolução, sem consulta a outros componentes do Conselho, excetuados os casos de matérias relativas a normas técnicas e padrões, devendo as propostas para deliberações chegar aos conselheiros com a antecedência mínima de quarenta e oito horas.


§ 3º As resoluções, encaminhamentos, propostas e decisões serão datadas e numeradas em ordem distinta, cabendo ao Diretor-Executivo coligi-las, ordená-las e indexá-las.


Art. 15. As resoluções, encaminhamentos, propostas e decisões aprovadas pelo Plenário serão publicadas no Diário Oficial do Município, no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 


Parágrafo Único. O Presidente poderá adiar, em caráter excepcional e motivado, a publicação de qualquer matéria aprovada, desde que constatadas inadequações técnicas, inconstitucionalidades ou ilegalidades em sua redação, devendo a matéria ser, obrigatoriamente, encaminhada ao Plenário e incluída de forma obrigatória, na pauta da reunião subseqüente, ordinária ou extraordinária.


Art. 16. As reuniões ordinárias terão suas pautas encaminhadas pelo Secretário Executivo do COMPUA respeitando determinações e sugestões estabelecidas em reuniões anteriores, e referendadas pelo Presidente, delas constando, necessariamente:

I – Abertura da sessão e verificação de quorum;

II – Apresentação de informes, discussão e votação de ata de reunião anterior;

III – Tribuna livre, com duração máxima total de quinze minutos;

IV – Apresentação à mesa, por escrito, de requerimentos de urgência, de inversão de pauta, de vista ou de retirada de matérias;

V – Discussão e votação das matérias da ordem do dia;

VI – Proclamação da deliberação pelo Presidente; e,
VII – Encerramento.


Parágrafo único. A inversão de pauta dependerá da aprovação de votação por maioria simples.

Art. 17. A deliberação dos assuntos em Plenária obedecerá à seguinte seqüência:

I – O Presidente introduzirá o item incluído na Ordem do Dia, e dará a palavra ao relator que apresentará o seu parecer, escrito ou oral, quando necessário;

II – Terminada a exposição, a matéria será posta em discussão, podendo qualquer conselheiro apresentar emendas por escrito, com a devida justificativa; 

III – Encerrada a discussão far-se-á a votação, pelos conselheiros.


§ 1º Os requerimentos submetidos à Mesa serão decididos pelo Plenário.


§ 2º Realizada a votação, qualquer conselheiro poderá apresentar declaração de voto cujo teor será registrado em ata.


Art. 18. Poderá ser requerida urgência, na apreciação pelo Plenário, de qualquer matéria não constante da pauta.


§ 1º O requerimento de urgência deverá ser apresentado à Mesa e poderá ser acolhido, a critério do Plenário, por maioria simples dos membros ali reunidos.


§ 2º A matéria cuja urgência for aprovada, deverá ser incluída, obrigatoriamente, na pauta da primeira reunião ordinária, ou em reunião extraordinária convocada na forma deste Regimento.


§ 3º Nas reuniões ordinárias, em casos excepcionais, assim reconhecidos pelo Plenário, em que se comprove o caráter relevante do tema e a necessidade de manifestação urgente do Conselho, poderá ser requerida a análise da matéria e sugeridas ao Presidente as ações pertinentes.


Art. 19. É facultado aos Coordenadores dos Grupos Temáticos solicitarem a retirada de pauta, devidamente justificada, de matéria ainda não votada e oriunda de seu respectivo Grupo.


Parágrafo único. A matéria retirada de pauta será incluída, obrigatoriamente, na pauta da reunião ordinária subseqüente ou extraordinária convocada na forma deste Regimento, e deverá estar acompanhada de parecer fundamentado quanto às alterações sugeridas.


Art. 20. É facultado a qualquer conselheiro requerer vista, uma única vez, devidamente justificada, de matéria ainda não votada, ou solicitar a retirada de pauta de matéria de sua autoria.


§ 1º A matéria objeto de pedido de vista deverá ser restituída, acompanhada de parecer escrito, no prazo de quinze dias, o qual poderá ser prorrogado por mais quinze dias por deliberação do Plenário.


§ 2º Quando mais de um conselheiro pedir vista, o prazo será utilizado conjuntamente.


§ 3º Na hipótese de descumprimento do prazo, o parecer será desconsiderado.


§ 4º As propostas que estiverem sendo discutidas em regime de urgência somente poderão ser objeto de concessão de pedido de vista se o Plenário assim o decidir, por maioria simples. 

§ 5º Após o início da votação da matéria, não serão concedidos pedidos de vista ou aceitos pedidos de retirada de pauta.


§ 6º Não será concedido pedido de vista à matéria que já tenha recebido essa concessão.


Art. 21. A Ordem do Dia observará, em sua elaboração, o seguinte desdobramento:

I – Matérias que foram objeto de anterior pedido de vista ou de retirada de pauta pelo proponente, com o respectivo parecer ou justificativa, e aquelas com tramitação em regime de urgência;

II – Deliberação de resoluções;

III – Deliberação de encaminhamentos;

IV – Deliberação de propostas; e

V – Deliberação de decisões.


Art. 22. São dois os processos de votação:

I – Simbólico; e,
II – Nominal.


§ 1º Pelo processo simbólico, o Presidente, ao anunciar a votação de qualquer matéria, convidará os Conselheiros a favor a levantarem a mão e proclamará o resultado dos votos.


§ 2º A votação nominal dar-se-á por disposição regimental ou a requerimento de um terço dos Conselheiros, aprovado pelo Plenário.


§ 3º O voto será sempre público.


Art. 23. A cada Reunião lavrar-se-á Ata resumida, que deverá ser lida na Reunião seguinte, contendo os nomes dos Conselheiros presentes e dos ausentes que enviaram justificativas, bem como explicação sucinta dos trabalhos. 


§ 1º A Ata será lavrada ainda que não haja Reunião por falta de quorum, e, nesse caso, além do expediente despachado, nela serão mencionados os nomes dos Conselheiros presentes.


§ 2º O Conselheiro poderá impugnar ou retificar a Ata por questão de ordem solicitada ao Presidente do Conselho, sendo o pedido submetido à deliberação do Plenário.


§ 3º Aprovada a Ata, seguirá assinada pelo Presidente da Diretoria e pelo Diretor Executivo. 

CAPÍTULO II
Da Presidência


Art. 24. A Presidência do Conselho será exercida pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano, a quem compete:

I – Convocar e presidir as reuniões da Assembléia, cabendo-lhe, além do voto pessoal, o de qualidade;

II – Dirigir os trabalhos e ordenar o uso da palavra;

III – Submeter à discussão e votação as matérias a serem decididas pelo Plenário, intervindo na ordem dos trabalhos, ou suspendendo-os sempre que necessário;

IV – Apreciar as questões de ordem;

V – Assinar:

a) Deliberações do Conselho e atos relativos ao seu cumprimento;

b) Atas aprovadas nas reuniões;

V – Submeter à apreciação do Plenário o relatório anual do Conselho;

VI – Representar o Conselho ou, em caso de impedimento, designar outro membro para fazê-lo;

VII – Assinar com o relator e demais membros conselheiros as deliberações dos processos apreciados;

VIII – Zelar pelo cumprimento das disposições deste Regimento e as deliberações do Conselho tomando, para este fim, as providências que se fizerem necessárias;

IX – Convidar, em seu nome ou por indicação dos conselheiros, para participar das reuniões, sem direito a voto, personalidades e especialistas, em função da matéria constante em pauta ou de interesse afeto ao Conselho de Planejamento e Politica Urbana e Ambiental.

CAPÍTULO III
Da Diretoria


Art.  25. A Diretoria será constituída por 4 (quatro) diretores, sendo:
I – Presidente;

II – Diretor Executivo;

III – Diretor de Estudos e Pesquisas;

IV – Diretor de Gestão da Informação


Parágrafo único. A presidência da Diretoria caberá ao presidente do COMPUA, sendo os outros 3 (três) diretores eleitos dentre os membros titulares do COMPUA, cabendo ao segmento governamental a escolha de 1 (um) representante e ao segmento da sociedade civil outros 2 (dois), segundo os dois níveis de representatividade de composição do COMPUA, de acordo com o artigo 3º deste Regimento e art. 4º da Lei Municipal nº 5.831/02, alterado pela Lei n. 7.095/2009.


Art. 26. Compete à Diretoria:

I – Gerir e administrar as ações sob responsabilidade do COMPUA;

II – Representar o órgão em reuniões, eventos e agendas de representação institucional e externa, bem como representar, ativa e passivamente, o COMPUA em atos de qualquer natureza;

III – Organizar a realização das reuniões do Conselho;

IV – Examinar e instruir os processos e matérias a serem encaminhados ao Conselho;

V – Interrelacionar as atividades dos interesses Municipais com o Conselho e representantes;

VI – Assessorar os Conselheiros e as reuniões do colegiado;

VII – Acompanhar as deliberações e matérias pertinentes ao Conselho em apreciação na Câmara Legislativa;

VIII – Elaborar e lavrar as deliberações e atas, promovendo as respectivas publicações;

IX – Elaborar, discutir e divulgar a pauta de reuniões do COMPUA;

X – Distribuir, registrar e designar relator;

XI – Propor ao Plenário a criação de Grupos Temáticos; 

XII – Coordenar os trabalhos dos Grupos Temáticos;

XIII – Promover e coordenar audiências públicas e consultas populares;

XIV – Elaborar e distribuir regularmente um Boletim Informativo das atas e matérias concernentes ao Conselho.


Art. 27. A formação da Diretoria deverá ser procedida considerando-se: 

I – A eleição dos membros da Diretoria realizar-se-á em Assembléia Geral Ordinária, pelo voto da maioria absoluta. 

II –  As decisões da Diretoria serão deliberadas através da votação por maioria absoluta. 


Art. 28 Os membros da Diretoria, eleitos dentre os Conselheiros, terão um mandato de 1 (um) ano, sendo admitida uma única reeleição subseqüente.

Seção I

Da Presidência da Diretoria


Art. 29. Compete ao Presidente da Diretoria:

I – Convocar e presidir as reuniões da Diretoria, cabendo-lhe o voto;

II – Ordenar o uso da palavra;

III – Submeter à votação as matérias a serem decididas pela Diretoria, intervindo na ordem dos trabalhos, ou suspendendo-os sempre que necessário;

IV – Apreciar as questões de ordem.

V – Assinar:

a) Deliberações da Diretoria e atos relativos ao seu cumprimento;

b) Atas das reuniões;

c) Contratos, convênios e documentos relevantes;

VI – Informar ao Plenário as deliberações da Diretoria e submeter à apreciação da Assembléia Geral as que se fizerem necessárias;

VII – Delegar competências ao Diretor-Executivo, quando necessário;

VIII – Pronunciar-se publicamente em nome do Conselho, dentro das diretrizes desta;

IX – Zelar pelo cumprimento das disposições deste Regimento e as deliberações da Diretoria tomando, para este fim, as providências que se fizerem necessárias.

Seção II

Da Diretoria Executiva

Art. 30. Ao Diretor-Executivo, no exercício de suas funções, incumbe:

I – Organizar a realização das reuniões do COMPUA;

II – Examinar e instruir os processos e matérias a serem encaminhados ao COMPUA;

III – Responsabilizar-se pelo secretariado das reuniões da Assembléia Geral, elaboração e lavratura das respectivas atas, promovendo sua publicação;

IV – Responsabilizar-se pela elaboração, distribuição e divulgação da pauta das reuniões;

V – Praticar e promover todos atos administrativos indispensáveis à organização do COMPUA;

VI – Protocolar os requerimentos para a convocação da Assembléia Geral Extraordinária, onde os requerentes sejam os Diretores ou os conselheiros;

VII – Protocolar os requerimentos, documentos e qualquer solicitação dirigida a Assembléia Geral, aos Presidentes do Conselho, da Diretoria e das Comissões Técnicas;

VIII – Planejar, organizar e coordenar as atividades técnicas e administrativas do COMPUA;

IX – Assessorar o Presidente em questões de competência do COMPUA;

X – Responsabilizar-se pela organização e manutenção do arquivo da documentação relativo às atividades do COMPUA;

XI – Responsabilizar-se pela coleta de dados e informações dos setores da administração pública, das três esferas de governo, e de setores não-governamentais integrantes do COMPUA, necessários às atividades do COMPUA;

XII – Propor e acompanhar o calendário e a agenda das reuniões dos órgãos da estrutura do Conselho;

XIII – Submeter à apreciação do Plenário as propostas sobre matérias de competência do Conselho que lhe forem encaminhadas;

XIV – Elaborar o relatório anual de atividades, submetendo-o ao Presidente do COMPUA;

XV – Cumprir e fazer cumprir as atribuições constantes deste Regimento e os encargos que lhe forem atribuídos pelo COMPUA;

XVI – Prestar os esclarecimentos solicitados pelos conselheiros;

XVII – Responsabilizar-se pela comunicação, encaminhamento e publicação das decisões emanadas do Plenário;

XVIII – Fazer executar outras atribuições correlatas, determinadas pelo Presidente do COMPUA;

XIX – Coordenar o intercâmbio de informações entre os órgãos e estruturas integrantes do COMPUA e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SDU.

XX – Coordenar o inventário e arquivo das deliberações do Conselho, banco de dados e qualquer documento relacionado ao Conselho;

XXI – Comunicar, por escrito, ao respectivo órgão ou entidade, a exclusão ou substituição de conselheiro, titular ou suplente, do COMPUA. 


Art. 31. O Diretor Executivo do COMPUA determinará a indicação de representantes para dar suporte, diretamente ou por delegação, aos trabalhos dos Grupos temáticos, após solicitação da Diretoria de Estudos e Pesquisas.

Seção III
Da Diretoria de Estudos e Pesquisas


Art. 32. A Diretoria de Estudos e Pesquisas é responsável pela elaboração, encaminhamento e gestão das condições técnicas e das discussões que visem proposições, resoluções e encaminhamentos relacionados aos temas pertinentes aos objetivos do COMPUA, mais especificamente, à revisão, flexibilidade e reversibilidade da legislação pertinente, com respeito a sua atualização dinâmica, complementação, ajustes e alterações eventuais e necessários.


Art. 33. A Diretoria de Estudos e Pesquisas estabelecerá, sempre que necessário, grupos de trabalho e comissões de estudo que implementem e favoreçam discussões sobre temas estratégicos ou específicos, de modo a amadurecer e dar forma a encaminhamentos a serem apreciados pelo COMPUA.

Art. 34. Aos Grupos Temáticos coordenados pela Diretoria de Estudos e Pesquisas competem à realização de estudos e debates com vistas ao acompanhamento da execução do Plano Diretor e à sua revisão.


Art. 35. Os Grupos Temáticos serão instituídos permanente ou temporariamente.


Art. 36.  Serão Grupos Temáticos permanentes: 

I – Grupo Temático de Desenvolvimento Social – GT1;

II – Grupo Temático de Desenvolvimento Econômico, Científico e Tecnológico –GT2;

III – Grupo Temático de Desenvolvimento Urbano Ambiental – GT3;

IV – Grupo Temático de Desenvolvimento Institucional – GT4.


Art. 37.  Os Grupos Temáticos serão constituídos: 

I – Por conselheiros titulares ou suplentes;

II – Por pessoas indicadas pelos conselheiros, qualificadas para aportes aos debates.

§ 1º Os constituintes dos Grupos Temáticos mencionados no inciso II terão sua participação deliberada pela Plenária. 

§ 2º Os constituintes dos Grupos Temáticos mencionados nos inciso I e II terão direito a voz e voto no âmbito dos respectivos Grupos Temáticos.

Art. 38. Aos Grupos Temáticos incumbe analisar as proposições e os assuntos distribuídos ao seu exame, manifestando sobre eles sua conclusão fundamentada.


§ 1º O Coordenador de cada Grupo Temático será indicado pela Diretoria do COMPUA e apresentado ao Plenário, que deliberará por sua aprovação, podendo, se for o caso, optar por nome diverso.


§ 2º O coordenador do Grupo temático designará, dentre seus membros, relator para as reuniões e matérias que serão objeto de discussão e deliberação, registrando-as de forma sumária em ata própria.

§ 3º As decisões dos Grupos Temáticos serão tomadas por votação da maioria simples cabendo ao seu coordenador, além do voto pessoal, o de qualidade.

§ 4º As matérias serão levadas à discussão e deliberação com base em parecer escrito dos relatores, ouvidos os órgãos técnicos envolvidos, no que couber.


Art. 39. Compete à Diretoria de Estudos e Pesquisas:

I – Distribuir as proposições e os assuntos aos Grupos Temáticos; 

II – Acompanhar os trabalhos de cada Grupo Temático, zelando por sua regularidade e tempestividade regimental;

III – Dirimir questões que extrapolem o âmbito do Grupo Temático e encaminhá-los ao Plenário, fazendo-os constar da ordem do dia;

IV – Presidir a primeira reunião de cada Grupo Temático, conduzindo a eleição de seu presidente; 

Seção IV
Da Diretoria de Gestão da Informação


Art. 40. À Diretoria de Gestão da Informação, Audiências Públicas e Consulta Popular compete a veiculação de informação entre a comunidade e o COMPUA através de audiências públicas, da criação de órgãos informativos e de comunicação, de consultas à população e outros meios propícios ao seu objetivo.

Subseção I

Das Audiências Públicas


Art. 41. São consideradas Audiências Públicas, para os fins de planejamento e política urbana ambiental, os eventos que tenham por objetivo informar a sociedade e conhecer a opinião pública sobre os assuntos de competência deste Conselho previstos no art. 2º deste Regimento e art. 4º da Lei Municipal nº 5.831.


Art. 42. As Audiências são eventos públicos, que permitem a participação de qualquer pessoa interessada no assunto em questão, independente de vínculo a qualquer entidade pública ou privada..


Art. 43. A realização de Audiência Pública será promovida pela Diretoria do COMPUA, sempre que a julgar necessária, ou quando for fundamentadamente solicitada por dois terços dos membros efetivos do COMPUA.


§ 1º Se o pedido de Audiência Pública não for acolhido pela Diretoria, o solicitante deverá ser informado sobre as razões dessa negativa.


§ 2º Convocada a Audiência Publica, será divulgada por meio de jornal de grande circulação no Município, pela imprensa e por outros veículos locais de comunicação, em especial de radiodifusão; sendo enviada ao Presidente do Conselho comprovação da divulgação.


Art. 44. A constituição, composição, forma, programação, inscrições, processo de desenvolvimento e execução, das Audiências Públicas será elaborada pela Diretoria de Gestão da Informação e submetida à apreciação do Plenário, que decidirá por maioria simples.

Subseção II

Da Gestão de Informações


Art. 45. A Gestão da Informação consiste na instalação e manutenção de banco de dados, o qual conterá todas as informações oriundas do COMPUA, e qualquer outro dado afeto ou relacionado aos objetivos do COMPUA; consiste, ainda, na promoção e divulgação das informações do COMPUA.


Art. 46. Compete à Diretoria de Gestão da Informação, no que concerne à Gestão da Informação, instituir e aprovar a criação de um órgão informativo e de comunicação com o objetivo de dar publicidade e proceder à divulgação de seus atos e matérias de interesse de políticas públicas urbanas como instrumento de interlocução democrática com a comunidade e instituições em geral;

Subseção III

Consulta Popular

Art. 47. É considerada Consulta Popular, para os fins de planejamento e política urbana ambiental, aquela que tem por objetivo obter a opinião da sociedade sobre os assuntos de competência deste Conselho, previstos no art. 2º deste Regimento e Art. 3º da Lei Municipal nº 5.831.


Art. 48. Consultas Populares são eventos públicos que permitem a participação de qualquer pessoa interessada no assunto em questão, independente de vínculo a qualquer entidade pública ou privada.


Art. 49. A realização de Consulta Popular será promovida pela Diretoria de Gestão da Informação: 

I – Sempre que, com deferimento da Diretoria do COMPUA, a Diretoria de Gestão da Informação a julgar necessária;

II – Por solicitação de entidade pública ou da sociedade civil devidamente aprovada pela Diretoria;

III – Quando for fundamentadamente solicitada por um terço dos membros titulares do COMPUA.


§ 1º Se o pedido de Consulta Popular não for acolhido pela Diretoria, o solicitante deverá ser informado sobre as razões dessa negativa, cabendo-lhe recurso ao Plenário, que reverterá a decisão por voto de um terço dos membros do COMPUA.


§ 2º Convocada a Consulta Popular, esta deverá ser divulgada por meio de jornal de grande circulação no Município, pela imprensa e por outros veículos locais de comunicação, em especial de radiodifusão, sendo enviada ao Presidente do Conselho comprovação dessa divulgação.


Art. 50. A constituição, composição, forma, programação, inscrições, processo de desenvolvimento e execução da Consulta Popular será elaborada pela Diretoria de Gestão da Informação e submetida à apreciação do Plenário, que decidirá por maioria simples.

TITULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


Art. 51. No eventual impedimento de seu titular, a Presidência do Conselho será exercida pelo Diretor Executivo, na ausência deste, a Presidência deverá ser exercida pelo Diretor de Gestão da Informação.


Art. 52. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do presente Regimento Interno serão solucionadas pelo Presidente do Conselho, ad referendum do Plenário.


Art. 53. O Conselho poderá solicitar a colaboração de servidores do Poder Executivo Municipal ou pessoal ligado às entidades representantes da sociedade civil para assessoramento em suas reuniões ou na elaboração de estudo ou parecer técnico.


Art. 54. O Regimento Interno do COMPUA poderá ser alterado por quorum qualificado de 2/3 (dois terços) de seus membros.


Parágrafo único. Na falta de quorum por duas reuniões consecutivas e especialmente chamadas com esse objetivo, o Regimento Interno do COMPUA poderá ser alterado por maioria simples.


Art. 55. Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua aprovação.


Parágrafo único. Faz parte deste Regimento Interno, a lista de presença de todos os membros participantes da Assembléia Geral que o aprovaram e aqui o rubricam.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 30 (trinta) dias do mês de junho do ano de 2010 (dois mil e dez).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

ALESSANDRA DE LIMA

Secretária de Desenvolvimento Urbano

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

LUIZ GERALDO ZACCARELLI CUNHA

Secretário Interino de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2010. (“PC”).
.Publicado no Jornal local “Folha da Cidade”, de Quinta-Feira, 15/julho/10 – Exemplar nº 7.452.
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